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RESOLUÇÃO N. 4.090, DE 27 DE JANEIRO DE 2011 
 
Aprova o Projeto Pedagógico do Curso de 
Graduação em Direito, do Campus 
Universitário de  Marabá. 

 
 

 O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral, e em cumprimento à decisão da Colenda 
Câmara de Ensino de Graduação e do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão, em 
sessão realizada em 27.01.2011, e em conformidade com os autos do Processo n. 011539/2010 
– UFPA, procedentes do Campus Universitário de Marabá, promulga a seguinte 

R E S O L U Ç Ã O : 

Art. 1º Fica aprovado o Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Direito 

de interesse do Campus Universitário de Marabá, de acordo com o Anexo (páginas 2 - 

38), que é parte integrante e inseparável da presente Resolução. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

Reitoria da Universidade Federal do Pará, em 27 de janeiro de 2011. 
 
 
 

 
 
 
 

CARLOS EDÍLSON DE ALMEIDA MANESCHY 
R e i t o r 

Presidente do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão 
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PROJETO PEDAGÓGICO DO  

CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO, MARABÁ 

 

Art. 1º O objetivo do Curso de Graduação em Direito é formar bacharéis em 

Direito numa perspectiva crítica, construtora de uma nova práxis jurídica sedimentada 

na realidade social do seu tempo, aptos ao exercício da cidadania e da ordem 

constitucional democrática brasileira, defensores da ética, dos direitos humanos e dos 

direitos e garantias fundamentais, capacitados, profissionalmente, para atuar nos 

diversos campos do saber jurídico. 

Art. 2º O perfil do egresso desejado pelo Curso é de um profissional formado em 

Direito que assuma uma atitude crítica, filosófica e ética capaz de compreender o 

mundo e refletir sobre ele numa perspectiva de que ele é um agente transformador, 

sensível às necessidades sociais, culturais e ambientais do país e da região, primando 

pelo respeito ao ser humano, principalmente sob uma perspectiva emancipatória. 

Art. 3º O Currículo do Curso de Graduação em Direito prevê atividades 

curriculares, objetivando o desenvolvimento das habilidades e competências, conforme 

discriminado no Anexo I. 

Art. 4º O Curso de Graduação em Direito constituir-se-á de 4 (quatro) eixos 

temáticos, denominados Eixo de Formação Fundamental,  Eixo de Formação 

Profissional, Eixo de Formação Prática e Eixo  de Formação Específica (Disciplinas 

Optativas). 

Art. 5º O Estágio Supervisionado é uma atividade curricular obrigatória e 

essencial para que o aluno alcance a consolidação dos desempenhos profissionais 

desejados, e será desenvolvido a partir do 3º bloco e está distribuída na disciplina de 

Prática da Organização Judiciária, nas seis disciplinas de Prática Simulada e nas cinco 

disciplinas de Prática Real, sempre em horário diverso do horário das disciplinas de 

natureza teórico-prática, perfazendo uma carga horária total de 578 (quinhentos e 

setenta e oito) horas.  

Parágrafo único. Em atendimento ao que dispõe a Resolução nº 09 CNE/CES, 

no art. 7º e seus Parágrafos, o Estágio Supervisionado será realizado na própria 

instituição, através do Núcleo de Prática Jurídica. 
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Art. 6º O Trabalho de Conclusão de Curso é atividade obrigatória e será 

encaminhado a partir do oitavo bloco, perfazendo uma carga horária total de 170 (cento 

e setenta) horas, por meio das atividades curriculares Laboratório de Pesquisa Jurídica, 

Investigação Cientifica e Monografia Jurídica I e II.  

§ 1º O objetivo dessa distribuição é dar condições para que o aluno delimite seu 

tema, escolha o orientador e desenvolva a pesquisa no decorrer do último ano do Curso, 

a fim de que possa ter maior facilidade na construção da monografia, obrigatória para a 

obtenção do grau, visto que o objetivo central deste trabalho é possibilitar a síntese e 

integração de conhecimentos e conteúdos adquiridos ao longo do Curso, através de 

produção escrita e apresentação pública, visando a sua atuação profissional.  

§ 2º A avaliação do estudante na disciplina será realizada através da avaliação da 

defesa oral do trabalho, na disciplina Monografia I, sendo que, para que o aluno possa 

concluir o Curso, ele precisa transformar sua monografia em artigo científico, o que será 

feito em Monografia II, cuja responsabilidade é de um único professor.  

§ 3º Sua função é estabelecer, com o aluno e com o professor, estratégia 

conjunta para sintetizar a monografia dentro de um formato de artigo completo, entre 10 

e 20 páginas.  

§ 4º É imperativo que essa disciplina aconteça, obrigatoriamente, logo após a 

defesa do TCC e antes de ser declarada a finalização oficial do Curso, desse modo, a 

produção do artigo seria a última atividade obrigatória do aluno, e não mais a defesa de 

TCC.  

§ 5º Entende-se que o artigo será de qualidade nestas condições, e constitui uma 

tarefa que beneficia o interesse do aluno, do orientador e da Faculdade de Direito.  

§ 6º A forma como será produzido o artigo fica, no futuro, a critério da 

Comissão Editorial da Revista Monográfica (online) da Faculdade de Direito de 

Marabá, que vai auxiliar o professor desta disciplina, cuja publicação é anual.  

§ 7º O fato de existir a Revista Monográfica não impede a invenção de outras 

formas de revista e de divulgação no Curso de Direito.  

Art. 7º A duração do Curso será de cinco anos. 

Parágrafo único. O tempo de permanência do aluno no Curso não poderá 

ultrapassar 50% do tempo previsto para a duração do mesmo pela UFPA. 



Resolução n. 4.090 CONSEPE, de 27.01.2011 – Anexo  
 

4

Art. 8º Para integralização do Currículo do Curso, o aluno deverá ter concluído 

4.678 (quatro mil, seiscentas e setenta e oito) horas, assim distribuídas:  

I - 578 (quinhentas e setenta e oito) horas de Eixo de Formação Fundamental; 

II - 2.686 (duas mil, seiscentas e oitenta e seis) horas de Eixo de Formação 

Profissional; 

III - 782 (setecentas e oitenta e duas) horas de Eixo de Formação Prática; 

IV - 272 (duzentas e setenta e duas) horas de Eixo de Formação Específica 

(Disciplinas Optativas); 

V - 360 (trezentas e sessenta) horas de Atividades Complementares. 

Art. 9º Caberá ao Conselho da Faculdade instituir uma comissão interna para 

avaliação e acompanhamento do Projeto Pedagógico do Curso. 

Art. 10 As disposições do presente Projeto Pedagógico contemplam os alunos 

ingressantes a partir do ano 2011. 
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ANEXO I 
DEMONSTRATIVOS DAS ATIVIDADES CURRICULARES POR HABILIDADES E 

COMPETÊNCIAS 
 

COMPETÊNCIAS HABILIDADES ATIVIDADES CURRICULARES 
Compreender o Direito no 
âmbito do debate cultural, 
relacionado inclusive com o 
sistema constitucional 
brasileiro, aumentando o 
entendimento a respeito dos 
valores sociais; do 
conhecimento técnico e 
antropológico sobre a 
arbitragem, mediação, 
conciliação e conhecimento 
da realidade dos povos 
indígenas da Amazônia 

Fazer análise crítica a respeito 
de o impacto do Direito sobre a 
Cultura e vice-versa; conviver 
com as diferenças culturais; ser 
crítico em relação ao papel do 
pluralismo jurídico. 
 

Antropologia Jurídica 

Analisar as complexas 
questões jurídicas que surgem 
em decorrência dos avanços 
tecnológicos e científicos de 
forma interdisciplinar e 
abrangente. 
 

Dominar noções introdutórias: o 
objeto e divisão do Biodireito; 
Conhecimento teórico e uma 
práxis que implique numa 
percepção interdisciplinar entre 
as questões da área da saúde e a 
dogmática jurídica. 

Biodireito e Bioética 

Aferir amplo conhecimento 
em relação aos institutos que 
norteiam e formam a 
Deontologia Profissional, 
desta forma relacionando-os 
com outros ramos do Direito. 
 

Saber distinguir os vários 
institutos da Deontologia 
Profissional, sabendo aplicá-los 
aos casos concretos, 
possibilitando também estes 
conhecimentos na realidade em 
que está inserido. 

Deontologia Profissional 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Administrativo, como o ato 
administrativo e suas 
espécies, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Administrativo, aplicando-os aos 
casos concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Administrativo na realidade em 
que está inserido. 

Direito Administrativo I 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Administrativo, aplicando-os aos 
casos concretos, possibilitando 

Direito Administrativo II 
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formam o Direito 
Administrativo, como o 
contrato administrativo e suas 
espécies e também o processo 
administrativo, assim 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 

também a aplicação do Direito 
Administrativo na realidade em 
que está inserido. 
 

Distinguir e correlacionar os 
institutos de Direito Público e 
Privado; adquirir 
conhecimentos sobre o 
Direito Agrário, com 
configuração imposta pela 
ordem constitucional vigente; 
aprender os ensinamentos 
doutrinários e desenvolver o 
espírito crítico diante de toda 
a problemática que envolve o 
Direito Agrário no Brasil, 
priorizando os direitos dos 
cidadãos; aprender a 
identificar o papel do Direito 
Agrário na sociedade, em 
constante transformação.   

Leitura e compreensão de textos 
e documentos; pesquisa e 
utilização da legislação, da 
jurisprudência, da doutrina e de 
outras fontes do direito; 
utilização de instrumentos e 
técnicas para conhecimento e 
exercício do direito; 
interpretação e aplicação do 
direito; equacionamento de 
problemas, em harmonia com as 
exigências sociais, inclusive 
mediante o emprego de meios 
extrajudiciais de prevenção e 
solução de conflitos individuais 
e coletivos. 

Direito Agrário 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá conhecer os 
principais problemas 
ambientais, soluções através 
do desenvolvimento 
sustentável, a política 
ambiental constitucional e 
regional brasileira, seus 
mecanismos de efetividade e 
os meios de tutela do meio 
ambiente. 
  
 

A partir do conhecimento da 
questão ambiental, o aluno terá 
uma visão panorâmica e crítica 
capaz de coadunar os problemas 
ambientais e o Desenvolvimento 
Sustentável, bem como terá 
conhecimento do aspecto 
processual administrativo, civil e 
penal em processos de tutela, de 
meio ambiente e crime 
ambiental. 
 

Direito Ambiental 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Civil, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito Civil, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Civil na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Civil I 
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O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Civil, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito Civil, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Civil na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Civil II 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Civil, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito Civil, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Civil na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Civil III 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Civil, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito Civil, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Civil na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Civil IV 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Civil, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito Civil, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Civil na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Civil V 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Civil, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito Civil, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Civil na realidade em que está 
inserido. 

Direito Civil VI 
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O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá  deverá conhecer os 
institutos de Direito Coletivo, 
de organização sindical e o 
poder de flexibilização dos 
sindicatos, bem como os 
meios de solução  desses 
conflitos coletivos. 
 

Identificar e conhecer os 
institutos de Direito Coletivo, de 
organização sindical e os meios 
de solução dos conflitos 
coletivos, desenvolvendo a 
prática jurídica com a aplicação 
de todos os fundamentos da 
disciplina, bem como de ramos 
conexos do direito, elaborando 
textos e peças processuais 
inerentes à matéria. 
 
 

Direito Coletivo do Trabalho 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Constitucional, relacionando-
os com outros ramos do 
Direito, principalmente no 
que diz respeito aos Direitos 
Humanos. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Constitucional, sabendo 
interligá-los aos demais ramos 
do Direito, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Constitucional na realidade em 
que está inserido. 

Direito Constitucional I 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Constitucional, relacionando-
os com outros ramos do 
Direito, principalmente no 
que diz respeito à formação 
do Estado e à organização 
judiciária. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Constitucional, sabendo 
interligá-los aos demais ramos 
do Direito, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Constitucional na realidade em 
que está inserido. 
 

Direito Constitucional II 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Constitucional, relacionando-
os com outros ramos do 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Constitucional, sabendo 
interligá-los aos demais ramos 
do Direito, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Constitucional na realidade em 

Direito Constitucional III  
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Direito, principalmente com o 
Direito Tributário, com o 
Direito Financeiro e também 
com as questões sociais 
relevantes. 

que está inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito da Criança 
e do Adolescente, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito da 
Criança e do Adolescente, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
da Criança e do Adolescente na 
realidade em que está inserido. 
 

Direito da Criança e do Adolescente 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito da 
Propriedade Intelectual, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito da 
Propriedade Intelectual, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito da 
Propriedade Intelectual na 
realidade em que está inserido. 
 

Direito da Propriedade Intelectual 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito da 
Seguridade Social, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito da 
Seguridade Social, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito da 
Seguridade Social na realidade 
em que está inserido. 
 

Direito da Seguridade Social 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito do 
Consumidor, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito do 
Consumidor, sabendo aplicá-los 
aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito do 
Consumidor na realidade em que 
está inserido. 
 

Direito do Consumidor 
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O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito dos 
Portadores de Necessidades 
Especiais, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito das 
Pessoas com deficiência, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
das Pessoas com deficiência na 
realidade em que está inserido. 
 

Direito das Pessoas com Deficiência 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Eleitoral, 
desta forma relacionando-os 
com outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Eleitoral, sabendo aplicá-los aos 
casos concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Eleitoral na realidade em que 
está inserido. 
 

Direito Eleitoral 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Empresarial, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Empresarial, sabendo aplicá-los 
aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito Empresarial 
na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Empresarial I 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Empresarial, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Empresarial, sabendo aplicá-los 
aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito Empresarial 
na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Empresarial II 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Falimentar, sabendo aplicá-los 
aos casos concretos, 

Direito Falimentar 
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formam o Direito Falimentar, 
desta forma relacionando-os 
com outros ramos do Direito. 
 

possibilitando também a 
aplicação do Direito Falimentar 
na realidade em que está 
inserido. 
 

Proporcionar ao acadêmico 
da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Pará 
– Campus de Marabá o 
conhecimento sobre o Direito 
Financeiro enquanto ramo da 
ciência jurídica, sobre os 
elementos da atividade 
financeira do Estado e 
principais institutos do 
Direito Financeiro, e assim 
ter condições de analisar a 
questão das receitas e 
despesas do Estado, 
compreendendo a concepção 
de tributos e a diferenciação 
de cada espécie tributária, 
partindo-se de uma análise da 
Constituição Federal e do 
CTN, e sua relação com 
outros ramos do direito. 
 

Ter condições de entender o que 
seja tributo, como é instituído, 
distinguindo cada espécie 
tributária partindo-se da 
observação da Constituição 
Federal, analisando criticamente 
a legalidade de um tributo que 
venha a ser instituído ou a 
cobrança daqueles já existentes, 
bem como entender as Despesas 
Públicas e Receitas Públicas 
Originárias e Derivadas. 

Direito Financeiro 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Florestal, 
desta forma relacionando-os 
com outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Florestal, sabendo aplicá-los aos 
casos concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Florestal na realidade em que 
está inserido. 
 

Direito Florestal 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Indígena e 
Afro-brasileiro, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Indígena e Afro-Brasileiro, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Indígena e Afro-brasileiro na 
realidade em que está inserido. 
 

Direito Indígena e Afro-brasileiro 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  

 Identificar a origem e as 
mudanças que ocorrem no 

Direito Individual do Trabalho 
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Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir visão 
crítica quanto à relação 
capital/trabalho, o porque do 
surgimento do Direito do 
Trabalho no Brasil e no 
mundo, bem como adquirir 
conhecimento suficiente para 
diferenciar relação de 
trabalho e relação de 
emprego, além de identificar 
os elementos caracterizadores 
da relação de emprego e os 
direitos trabalhistas 
consolidados em nosso 
ordenamento jurídico,  
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

Direito do Trabalho, em razão 
das mudanças que ocorrem na 
legislação e nas relações social 
no Brasil e no mundo; distinguir 
a relação de emprego da relação 
de trabalho; identificar 
elementos e características do 
contrato de trabalho. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Internacional, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Internacional, sabendo aplicá-los 
aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito 
Internacional na realidade em 
que está inserido. 
 

Direito Internacional  

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Minerário e 
Recursos Hídricos, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Minerário e Recursos Hídricos, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Minerário e Recursos Hídricos 
na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Minerário e Recursos Hídricos  

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Penal 
Brasileiro, sabendo relacioná-

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários princípios e institutos do 
Direito Penal, presentes na Parte 
Geral do Código Penal 
Brasileiro, como aplicação da lei 
penal no tempo e no espaço, 

Direito Penal I 
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los com outros ramos do 
Direito e das chamadas 
ciências auxiliares e afins. 
 

teoria do crime, tipicidade, 
culpabilidade e antijuridicidade, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Penal na realidade em que está 
inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Penal 
Brasileiro, sabendo relacioná-
los com os outros ramos do 
Direito, ciências auxiliares e 
afins. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Penal, presentes na Parte Geral 
do Código Penal Brasileiro, 
como pena, medida de 
segurança, ação penal e causas 
de extinção de punibilidade, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Penal na realidade em que está 
inserido. 

Direito Penal II 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Penal 
Brasileiro, sabendo relacioná-
los com os demais ramos do 
Direito, ciências auxiliares e 
afins. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Penal, principalmente os tipos 
penais prescritos na Parte 
Especial do Código Penal, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Penal na realidade em que está 
inserido. 

Direito Penal III 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Penal, 
sabendo relacioná-los com 
outros ramos do Direito e 
ciências auxiliares e afins. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Penal, principalmente os tipos 
penais prescritos na Parte 
Especial do Código Penal, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação do Direito 
Penal na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Penal IV 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos no 
sentido de saber distinguir os 

Direito Processual Civil I 
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Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Processual 
Civil, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

vários institutos do Direito 
Processual Civil, sabendo aplicá-
los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito Processual 
Civil na realidade em que está 
inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam 
Direito Processual Civil II, a 
fim de reconhecer o recurso a 
ser utilizado nos casos 
concretos. 

Compreender os vários tipos de 
recursos como requisitos 
importantes para o entendimento 
e aplicação aos casos concretos. 
 
 
 

Direito Processual Civil II 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam 
Direito Processual Civil III, a 
fim de reconhecer se deve ser 
utilizado o processo de 
execução ou cautelar, assim 
como sua aplicação nos casos 
concretos. 
 
 

Compreender os vários 
processos de execução e 
cautelar, como requisito 
importante para o entendimento 
e aplicação aos casos concretos. 
 
 

Direito Processual Civil III 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá conhecer o 
Processo Trabalhista, com 
suas peculiaridades e ritos, 
bem como a utilização 
subsidiária do Processo Civil, 
identificando os institutos  
afins e antagônicos. 
 

Identificar e conhecer as 
peculiaridades do processo do 
trabalho individual e coletivo, 
em todas as suas fases, e a 
possibilidade/oportunidade de 
utilização subsidiária do 
Processo Civil; desenvolver a 
prática jurídica com a aplicação 
de todos os fundamentos da 
disciplina, bem como de ramos 
conexos do Direito, elaborando 
textos e peças jurídicas com 
autonomia e criatividade. 

Direito Processual do Trabalho 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Processual Penal, sabendo 

Direito Processual Penal I 
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institutos que norteiam e 
formam o Direito Processual 
Penal, relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito Processual 
Penal na realidade em que está 
inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Processual 
Penal, relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Processual Penal, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito Processual 
Penal na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito Processual Penal II 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá ter condições 
de, com base nos princípios 
constitucionais tributários e 
na competência prevista na 
Constituição Federal, 
entender e analisar o sistema 
tributário nacional, bem como 
distinguir o momento em que 
a obrigação tributária poderá 
ser cobrada, as causas de 
suspensão, extinção, exclusão 
do crédito tributário, bem 
como ter subsídios para 
apresentar defesas e recursos 
em processos administrativos 
e judiciais tributários. 

Ter condições de avaliar a 
situação de cobrança indevida, a 
inconstitucionalidade da 
instituição de um tributo, 
fundamentar defesas e recursos 
em processos administrativos e 
judiciais, fazendo a correlação 
com outros ramos do direito, 
quando necessário, entendendo 
com funciona o sistema 
constitucional tributário. 
 

Direito Tributário 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a Disciplina Direitos 
Humanos, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da Disciplina 
Direitos Humanos, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da Disciplina Direitos 
Humanos na realidade em que 
está inserido. 
 

Direitos Humanos 

Incluir, no Curso de Direito, 
conhecimento especializado 
em Economia Política 

Criticar os clássicos da 
Economia Política a partir do 
conhecimento jurídico 

Economia Política 
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Constitucional; promover 
uma releitura jurídica sobre 
os textos clássicos de Adam 
Smith e Karl Marx; reforçar a 
base teórica do aluno, 
relacionada com a Teoria 
Geral da Racionalidade 
Econômica 
 

contemporâneo; fazer relatórios 
técnico-científicos dentro da 
área tridimensional da Economia 
Política Constitucional, 
aplicando o conceito da 
racionalidade econômica; 
relacionar o conhecimento da 
Racionalidade com o cotidiano 
do cidadão e dos governantes; 
ser crítico, abstraindo a 
importância das categorias 
básicas da Microeconomia, 
aplicadas no conhecimento do 
cotidiano. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Ética 
Jurídica, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Ética Jurídica, sabendo aplicá-
los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da disciplina Ética 
Jurídica na realidade em que está 
inserido. 
 

Ética Jurídica 

Análise e síntese do conceito 
de Direito; sistematização e 
inventário das ideias 
relacionadas com o fenômeno 
jurídico; debate sobre a 
prática jurídica, a partir de 
uma linguagem abstrata; 
produção de conhecimento 
jusfilosófico. 
 

Conceituar o Direito; fazer uma 
análise filosófica; conviver, 
positivamente, com as diferentes 
abordagens do Direito, 
constatando que todas elas 
apresentam alguma sabedoria; 
saber ser um agente pensador 
sobre a sua prática acadêmica e 
jurídica, admitindo, neste caso, a 
aplicação necessária de certas 
categorias que são 
disponibilizadas pela Filosofia. 
 

Filosofia Jurídica 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina 
Hermenêutica Jurídica, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Hermenêutica Jurídica, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da disciplina 
Hermenêutica Jurídica na 
realidade em que está inserido. 
 

Hermenêutica Jurídica 
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O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina História 
do Direito, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
História do Direito, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da disciplina História 
do Direito na realidade em que 
está inserido. 
 

História do Direito 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina 
Introdução ao Estudo do 
Direito, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Introdução ao Estudo do Direito, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação da disciplina 
Introdução ao Estudo do Direito 
na realidade em que está 
inserido. 
 

Introdução ao Estudo do Direito 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação às 
várias possibilidades que 
norteiam e formam a 
disciplina Investigação 
Científica, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber explorar as 
várias possibilidades da 
disciplina Investigação 
Científica, sabendo aplicá-las 
aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da disciplina 
Investigação Científica na 
realidade em que está inserido. 
 

Investigação Científica 

Incluir experiência de 
pesquisa científica na 
formação curricular do aluno 
de Direito; sistematizar o 
conhecimento jurídico e o 
fazer metodológico ao longo 
do desenvolvendo de 
determinada epistemologia 
jurídica; acrescentar dados 
empíricos na construção do 
TCC. 
  
 

Saber concretizar o seu projeto 
de pesquisa; fazer pesquisa de 
campo; saber conviver com 
outros atores importantes na 
construção da sua pesquisa, além 
do orientador; ser responsável e 
ter controle de qualidade sobre 
os dados que lhe interessam, a 
partir do método jurídico que foi 
adotado oficialmente. 
 

Laboratório de Pesquisa Jurídica 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 

Medicina Legal 
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Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Medicina 
Legal, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Medicina Legal, sabendo aplicá-
los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da disciplina Medicina 
Legal na realidade em que está 
inserido. 
 

Incluir, na formação do aluno 
de Direito, conhecimento 
normativo da ABNT; 
Desenvolver o senso crítico, 
racional e emocional no 
campo da Ciência; Preparar o 
aluno de Direito com 
instrumentais que facilitarão 
as demandas relacionadas aos 
trabalhos acadêmicos. 

Pesquisar e localizar as regras 
referentes ao trabalho 
acadêmico; saber fazer trabalhos 
acadêmicos como paper, artigos, 
relatórios, resumos, resenhas, 
fichamentos e seminários; 
conviver, nesta disciplina, com 
os colegas no processo de 
construção e apreciação dos 
seminários; reconhecer a 
importância de ser um estudante 
autônomo, crítico e livre para 
aumentar seus conhecimentos 
normativos, tendo em vista a 
complexidade do tema e a 
prática acadêmica exigida ao 
longo do Curso. 
 

Metodologia do Trabalho Cientifico 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação à 
disciplina Monografia 
Jurídica, principalmente no 
que diz respeito à elaboração 
do Projeto de Pesquisa, desta 
forma relacionando-os com 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir as 
várias possibilidades de 
conhecimento e investigação 
científica disponibilizados pela 
disciplina Monografia Jurídica, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação da disciplina 
Monografia Jurídica na realidade 
em que está inserido. 
 

Monografia Jurídica I 

Transformar a monografia em 
artigo científico; estabelecer 
um modelo de artigo em 
conjunto com o Curso de 
Sistema de Informações; 
buscar e tentar obter 
indexação bibliográfica; e 
publicar imediatamente na 
revista online; 
 

O aluno deverá saber pesquisar; 
escrever uma monografia; 
sintetizar e finalmente publicar 
um artigo científico. 
 

Monografia Jurídica II 
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O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
da Organização Judiciária, 
desta forma relacionando-os 
com outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Prática da Organização 
Judiciária, sabendo aplicá-los 
aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da disciplina Prática 
da Organização Judiciária na 
realidade em que está inserido. 
 

Prática da Organização Judiciária 
 
 
 
 
 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
Real I (Penal), desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Prática Real I (Penal), sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação  da disciplina Prática 
Real I (Penal)  na realidade em 
que está inserido. 
 

Prática Real I (Penal)  

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
Real II (Penal), desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Prática Real II (Penal), sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação  da disciplina Prática 
Real II (Penal) na realidade em 
que está inserido. 
 

Prática Real II (Penal) 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá conhecer o 
Processo Trabalhista 
Individual, com suas 
peculiaridades e ritos, bem 
como a utilização subsidiária 
do Processo Civil, 
identificando os institutos  
afins e antagônicos, 
possuindo uma visão crítica 
da dinâmica processual. 
  

A partir do conhecimento do 
processo do trabalho individual e 
coletivo, assistir audiências 
trabalhistas reais, elaborando 
relatórios crítico-avaliativos das 
mesmas, com autonomia e 
criatividade. 
 

Prática Real III (Trabalhista) 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 

Prática Real IV (Cível) 
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Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
Real IV (Cível), desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Prática Real IV (Cível), sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação  da disciplina Prática 
Real IV (Cível) na realidade em 
que está inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
Real V (Cível), desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Prática Real V (Cível), sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação  da disciplina Prática 
Real V (Cível)  na realidade em 
que está inserido. 
 

Prática Real V (Cível) 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
Simulada do Processo 
Administrativo, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Prática Simulada do Processo 
Administrativo, sabendo aplicá-
los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da disciplina Prática 
Simulada do Processo 
Administrativo na realidade em 
que está inserido. 
 

Prática Simulada do Processo 

Administrativo 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
Simulada do Processo Cível, 
desta forma relacionando-os 
com outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do da disciplina 
Prática Simulada do Processo 
Cível, sabendo aplicá-los aos 
casos concretos, possibilitando 
também a aplicação da disciplina 
Prática Simulada do Processo 
Cível na realidade em que está 
inserido. 
 

Prática Simulada do Processo Cível 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Prática Simulada do Processo 

Prática Simulada do Processo 

Constitucional  
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institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
Simulada do Processo 
Constitucional, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

Constitucional, sabendo aplicá-
los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da disciplina Prática 
Simulada do Processo 
Constitucional na realidade em 
que está inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Prática 
Simulada do Processo Fiscal, 
desta forma relacionando-os 
com outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Prática Simulada do Processo 
Fiscal, sabendo aplicá-los aos 
casos concretos, possibilitando 
também a aplicação da disciplina 
Prática Simulada do Processo 
Fiscal na realidade em que está 
inserido. 
 

Prática Simulada do Processo Fiscal 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Penal e o 
Direito Processual Penal, 
tendo ampla noção das peças 
e atos processuais que 
movimento o processo penal. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir as 
várias peças do Direito 
Processual Penal, sabendo 
aplicá-las aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito Penal e do 
Direito Processual Penal na 
realidade em que está inserido. 
 

Prática Simulada do Processo Penal 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá conhecer o 
Processo Trabalhista 
Individual e Coletivo, com 
suas peculiaridades e ritos, 
bem como a utilização 
subsidiária do Processo Civil, 
identificando os institutos  
afins e antagônicos, 
elaborando peças processuais 
de diversas fases do dissídio 
individual e coletivo. 

A partir do conhecimento do 
processo do trabalho individual e 
coletivo, desenvolver a prática 
jurídica, com a aplicação de 
todos os fundamentos da 
disciplina, bem como de ramos 
conexos do Direito, elaborando 
textos e peças jurídicas com 
autonomia e criatividade. 
 

Prática Simulada do Processo 

Trabalhista 

Diagnosticar a relação do 
Direito com o cotidiano; 
reforçar a 
interdisciplinaridade no 

Conceituar a Sociologia Jurídica 
a partir dos clássicos; fazer 
análise do discurso e diagnóstico 
institucional; conviver, durante a 

Sociologia Jurídica 
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Curso de Direito; resgatar a 
importância do Direito na 
discussão das Ciências 
Humanas; qualificar o aluno 
para fazer análise do discurso 
jurídico; qualificar o aluno de 
Direito para fazer análise 
institucional. 
 

disciplina, com as diferentes 
abordagens sobre o Direito; ser 
crítico, durante a disciplina, 
tendo em vista a necessidade de 
avaliar o impacto do Direito 
sobre o seu próprio Cotidiano. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade  
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Teoria 
Geral do Estado, desta forma 
relacionando-os com outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da disciplina 
Teoria Geral do Estado, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação  da disciplina Teoria 
Geral do Estado na realidade em 
que está inserido. 

 

Teoria Geral do Estado 
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DISCIPLINAS OPTATIVAS 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação às 
Técnicas de Redação, para 
elaboração das peças 
judiciárias que norteiam a 
formação do processo em 
geral. 

 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir as 
várias peças que regem o 
processo em geral, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da referida técnica de 
redação à realidade em que está 
inserido. 
 

Técnica de Redação Jurídica 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Direito e 
Gênero, sabendo relacioná-
los com os ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Direito e Gênero, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação da citada 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

Direito e Gênero 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Econômico, 
sabendo relacioná-los com os 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem o 
Direito Econômico, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da citada disciplina na 
realidade em que está inserido. 

Direito Econômico 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Tutela 
Jurídica da Flora e da Fauna, 
sabendo relacioná-los com os 
outros ramos do Direito. 

 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Tutela Jurídica da 
Flora e da Fauna, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da citada disciplina na 
realidade em que está inserido. 
 

Tutela Jurídica da Flora e da 
Fauna 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem o 
Direito da Concorrência, 

Direito da Concorrência 
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institutos que norteiam e 
formam o Direito da 
Concorrência, sabendo 
relacioná-los com os outros 
ramos do Direito. 
 

sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação às 
técnicas e teorias que 
norteiam e formam a 
disciplina Linguagem e 
Argumentação Jurídica, 
sabendo relacioná-los com os 
outros ramos do Direito 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir as 
várias técnicas e teorias que 
regem a disciplina Linguagem e 
Argumentação Jurídica, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da referida disciplina 
na realidade em que está 
inserido. 
 

Linguagem e Argumentação 
Jurídica 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a Criminologia, 
sabendo relacioná-los com os 
institutos de Direito Penal e 
de Direito Processual Penal. 

 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos da 
Criminologia, sabendo aplicá-los 
aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da Criminologia na 
realidade em que está inserido. 
 

Criminologia 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Penitenciário (Direito da 
Execução Penal), sabendo 
relacioná-los com os 
institutos de Direito 
Processual Penal e de Direito 
Penal. 

 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos do Direito 
Penitenciário (Direito da 
Execução Penal), sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação do Direito da 
Execução Penal na realidade em 
que está inserido. 

 

Direito Penitenciário (Direito da 
Execução Penal) 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Sociologia Criminal, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 

Sociologia Criminal 



Resolução n. 4.090 CONSEPE, de 27.01.2011 – Anexo  
 

25

Sociologia Criminal, sabendo 
relacioná-los com os outros 
ramos do Direito. 
 

também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Temas 
Emergentes de Direito, 
sabendo relacioná-los com os 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Temas Emergentes de 
Direito, sabendo aplicá-los aos 
casos concretos, possibilitando 
também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

Temas Emergentes de Direito 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina 
Instituições de Direito, 
sabendo relacioná-los com os 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Instituições de Direito, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

Instituições de Direito 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina 
Instituições de Direito 
Público e Privado, sabendo 
relacioná-los com os outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Instituições de Direito 
Público e Privado, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da  referida disciplina 
na realidade em que está 
inserido. 
 

Instituições de Direito Público e 

Privado 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito da 
Sanidade Pública, sabendo 
relacioná-los com os outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos. no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem o 
Direito da Sanidade Pública, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

Direito da Sanidade Pública 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 

Direito do Terceiro Setor 
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Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito do Terceiro 
Setor, sabendo relacioná-los 
com os outros ramos do 
Direito. 
 

vários institutos que regem o 
Direito do Terceiro Setor, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito dos 
Desportos, sabendo relacioná-
los com os outros ramos do 
Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem o 
Direito dos Desportos, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da referida disciplina 
na realidade em que está 
inserido. 
 

Direito dos Desportos 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito dos 
Transportes, sabendo 
relacioná-los com os outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem o 
Direito dos Transportes, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da referida disciplina 
na realidade em que está 
inserido. 
 
 

Direito dos Transportes 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito Imobiliário, 
sabendo relacioná-los com os 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem o 
Direito Imobiliário, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da referida disciplina 
na realidade em que está 
inserido. 

Direito Imobiliário 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam o Direito 
Urbanístico, sabendo 
relacioná-los com os outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem o 
Direito Urbanístico, sabendo 
aplicá-los aos casos concretos, 
possibilitando também a 
aplicação da referida disciplina 
na realidade em que está 
inserido 

Direito Urbanístico 
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O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina 
Mecanismos Alternativos de 
Acesso a Justiça, sabendo 
relacioná-los com os outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Mecanismos 
Alternativos de Acesso a Justiça, 
sabendo aplicá-los aos casos 
concretos, possibilitando 
também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

Mecanismos Alternativos de 

Acesso à Justiça 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina Temas 
Atuais do Direito, sabendo 
relacioná-los com os outros 
ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Temas Atuais do 
Direito, sabendo aplicá-los aos 
casos concretos, possibilitando 
também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

Temas Atuais do Direito 

O acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Federal do Pará – Campus de 
Marabá deverá aferir amplo 
conhecimento em relação aos 
institutos que norteiam e 
formam a disciplina 
Negociação, Conciliação e 
Mediação de Conflitos, 
sabendo relacioná-los com os 
outros ramos do Direito. 
 

O acadêmico deverá aferir 
amplos conhecimentos, no 
sentido de saber distinguir os 
vários institutos que regem a 
disciplina Negociação, 
Conciliação e Mediação de 
Conflitos, sabendo aplicá-los aos 
casos concretos, possibilitando 
também a aplicação da referida 
disciplina na realidade em que 
está inserido. 
 

Negociação, Conciliação e 

Mediação de Conflitos 

Compreender as informações 
históricas da cultura surda; 
domínio dos mecanismos de 
organização linguística em 
LIBRAS; capacidade de 
compreender e de se 
exprimir de forma fluente e 
espontânea; capacidade de 
usar a língua de modo eficaz 
para fins sociais, acadêmicos 
e profissionais;   

Conhecer as informações 
históricas da cultura surda; 
inferir as possíveis intenções do 
interlocutor; compreender e 
utilizar a língua em diferentes 
situações interativas. 
 

Língua Brasileira de Sinais 
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ANEXO II 
DESENHO CURRICULAR DO CURSO 

  
NÚCLEO DIMENSÃO 

(OU ÁREA) 

ATIVIDADES 

CURRICULARES 

CARGA 

HORÁRIA 

Sociedade e Direito Metodologia do Trabalho 
Cientifico  

34 

Sociedade e Direito Economia Política 68 
Sociedade e Direito Introdução ao Estudo do Direito 68 
Sociedade e Direito Filosofia Jurídica 68 
Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Sociologia Jurídica 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Antropologia Jurídica 68 

Sociedade e Direito Ética Jurídica 34 
Sociedade e Direito História do Direito 68 
Direitos 
Transindividuais, 
Pluralismo Jurídico e 
Pesquisa 

Hermenêutica Jurídica 34 

 
 
 
 
 
 

EIXO 

 DE  

FORMAÇÃO 

FUNDAMENTAL 

Sociedade e Direito Teoria Geral do Estado 68 
SUBTOTAL POR NÚCLEO 578 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direitos Humanos 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direito Constitucional I 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direito Constitucional II 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Constitucional III 34 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direito Administrativo I 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Administrativo II 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direito Financeiro 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Tributário 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Eleitoral 34 

Pesquisa e 
Conhecimento 
Jurídico 

Direito Internacional 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direito Penal I 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direito Penal II 68 

 

 

EIXO 

DE 

FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL 

 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Penal III 68 
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Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Penal IV 68 

Ética e Meio 
Ambiente 

Medicina Legal 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Teoria Geral do Processo 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Processual Civil I 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Processual Civil II 68 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Direito Processual Civil III 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Processual Penal I 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Processual Penal II 68 

Ética e Meio 
Ambiente 

Direito Processual do Trabalho 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direito Civil I 68 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Direito Civil II 68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Civil III 
 

68 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Civil IV 
 

68 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Direito Civil V 68 

Ética e Meio 
Ambiente 

Direito Civil VI 68 

Direitos Coletivos e 
Seguridade Social 

Direito Agrário 68 

Direitos 
Transindividuais, 
Pluralismo Jurídico e 
Pesquisa 

Direito Florestal 34 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Direito Empresarial I 
 

68 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Direito Empresarial II 
 

68 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Direito Falimentar 
 

34 

Direitos Coletivos e 
Seguridade Social 

Direito da Propriedade 
Intelectual 
 

68 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Direito Individual do Trabalho 68 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Direito Coletivo do Trabalho 68 

Direitos Públicos e Direito da Seguridade Social 68 
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Sociais 

Ética e Meio 
Ambiente 

Direito Minerário e Recursos 
Hídricos 

34 

Ética e Meio 
Ambiente 

Direito Ambiental 68 

Direitos Coletivos e 
Seguridade Social 

Direito do Consumidor  34 

Direitos 
Transindividuais, 
Pluralismo Jurídico e 
Pesquisa 

Biodireito e Bioética 34 

Direitos 
Transindividuais, 
Pluralismo Jurídico e 
Pesquisa 

Direito Indígena e Afro-
brasileiro 

68 

Direitos 
Transindividuais, 
Pluralismo Jurídico e 
Pesquisa 

Direito dos Portadores de 
Necessidades Especiais 

34 

Direitos 
Transindividuais, 
Pluralismo Jurídico e 
Pesquisa 

Direito da Criança e do 
Adolescente 

34 

SUBTOTAL POR NÚCLEO 2686 

Ética e Meio 
Ambiente 

Deontologia Profissional 34 

Garantias e Direitos 
Fundamentais 

Prática de Organização 
Judiciária 

34 

Direitos Coletivos e 
Seguridade Social 

Laboratório de Pesquisa 
Jurídica 

34 

Direitos 
Transindividuais, 
Pluralismo Jurídico e 
Pesquisa 

Investigação Científica 68 

Pesquisa e 
Conhecimento 
Jurídico 

Monografia Jurídica I 51 

Pesquisa e 
Conhecimento 
Jurídico 

Monografia Jurídica II 17 

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Prática Simulada do Processo 
Constitucional 

34 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Prática Simulada do Processo 
Administrativo 

34 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Prática Simulada do Processo 
Cível 

34 

Ética e Meio 
Ambiente 

Prática Simulada do Processo 
Trabalhista 

34 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

EIXO DE 
FORMAÇÃO 

PRÁTICA 

Direitos Coletivos e 
Seguridade Social 

Prática Simulada do Processo 
Fiscal 

34 



Resolução n. 4.090 CONSEPE, de 27.01.2011 – Anexo  
 

31

Cidadania e Direitos 
de Interesse Social 

Prática Simulada do Processo 
Penal 

34 

Direitos Públicos e 
Sociais 

Prática Real I (Penal) 68 

Ética e Meio 
Ambiente 

Prática Real II (Penal) 68 

Direitos Coletivos e 
Seguridade Social 

Prática Real III (Trabalhista) 68 

Direitos 
Transindividuais, 
Pluralismo Jurídico e 
Pesquisa 

Prática Real IV (Cível) 68 

Pesquisa e 
Conhecimento 
Jurídico 

Prática Real V (Cível) 68 

SUBTOTAL POR NÚCLEO 782 

DIREITO Técnica de Redação Jurídica 68 

DIREITO  Direito e Gênero  68 

DIREITO Direito Econômico  68 

DIREITO  Tutela Jurídica da Flora e da 

Fauna 

68 

DIREITO Direito da Concorrência 68 

DIREITO  Linguagem e Argumentação 

Jurídica 

68 

DIREITO Criminologia 68 

DIREITO  Direito de Execução Penal 68 

DIREITO Sociologia Criminal 68 

DIREITO  Temas Emergentes de Direito 68 

DIREITO Instituições de Direito  68 

DIREITO  Instituições de Direito Público e 

Privado 

68 

DIREITO Direito da Sanidade Pública 68 

DIREITO  Direito do Terceiro Setor 68 

DIREITO Direito dos Desportos 68 

DIREITO  Direito dos Transportes 68 

DIREITO Direito Imobiliário 68 

DIREITO  Direito Urbanístico 68 

 
 
 
 
 
 

EIXO 
 DE FORMAÇÃO 

ESPECÍFICA 
(DISCIPLINAS 
OPTATIVAS) 

 

DIREITO Mecanismos Alternativos de 

acesso à Justiça 

68 
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DIREITO  Temas Atuais do Direito  68 

DIREITO Negociação, Conciliação e 

Mediação de Conflitos 

68 

  Língua Brasileira de Sinais 68 

SUBTOTAL POR NÚCLEO (*Neste núcleo o aluno deverá cursar 4 
disciplinas) 

272* 

Atividades Complementares 360 

TOTAL DO 

CURSO 

  4678 
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ANEXO III  

CONTABILIDADE ACADÊMICA 

 
CARGA HORÁRIA 

SEMESTRAL 
U

N
ID

A
D

E 
R

ES
PO

N
SÁ

V
EL

 
PE

LA
 O

FE
R

TA
 

ATIVIDADES CURRICULARES 

TE
Ó

R
IC

A
 

PR
Á

TI
C

A
 

TO
TA

L 

DI Antropologia Jurídica 51 17 68 

DI Atividade Curricular Optativa I 51 17 68 

DI Atividade Curricular Optativa II 51 17 68 

DI Atividade Curricular Optativa III 51 17 68 

DI Atividade Curricular Optativa IV 51 17 68 

DI Biodireito e Bioética 25 09 34 

DI Deontologia Profissional 25 09 34 

DI Direito Administrativo I 51 17 68 

DI Direito Administrativo II 51 17 68 

DI Direito Agrário 51 17 68 

DI Direito Ambiental 51 17 68 

DI Direito Civil I 51 17 68 

DI Direito Civil II 51 17 68 

DI Direito Civil III 51 17 68 

DI Direito Civil IV 51 17 68 

DI Direito Civil V 51 17 68 

DI Direito Civil VI 51 17 68 

DI Direito Coletivo do Trabalho 51 17 68 

DI Direito Constitucional I 51 17 68 

DI Direito Constitucional II 51 17 68 

DI Direito Constitucional III  25 09 34 

DI Direito da Criança e do Adolescente 25 09 34 

DI Direito da Propriedade Intelectual 51 17 68 

DI Direito da Seguridade Social 51 17 68 

DI Direito do Consumidor 25 09 34 

DI Direito das Pessoas com Deficiência 25 09 34 
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DI Direito Eleitoral 25 09 34 

DI Direito Empresarial I 51 17 68 

DI Direito Empresarial II 51 17 68 

DI Direito Falimentar 25 9 34 

DI Direito Financeiro 51 17 68 

DI Direito Florestal 25 09 34 

DI Direito Indígena e Afro-brasileiro 34 34 68 

DI Direito Individual do Trabalho 51 17 68 

DI Direito Internacional  51 17 68 

DI Direito Minerário e Recursos Hídricos  25 09 34 

DI Direito Penal I 51 17 68 

DI Direito Penal II 51 17 68 

DI Direito Penal III 51 17 68 

DI Direito Penal IV 51 17 68 

DI Direito Processual Civil I 51 17 68 

DI Direito Processual Civil II 51 17 68 

DI Direito Processual Civil III 51 17 68 

DI Direito Processual do Trabalho 51 17 68 

DI Direito Processual Penal I 51 17 68 

DI Direito Processual Penal II 51 17 68 

DI Direito Tributário 51 17 68 

DI Direitos Humanos 51 17 68 

FCSAT Economia Política 51 17 68 

DI Ética Jurídica 34 - 34 

DI Filosofia Jurídica 51 17 68 

DI Hermenêutica Jurídica 25 09 34 

DI História do Direito 51 17 68 

DI Introdução ao Estudo do Direito  51 17 68 

DI Investigação Científica 0 68 68 

FCSAT Laboratório de Pesquisa Jurídica 25 09 34 

DI Medicina Legal 51 17 68 

FCSAT Metodologia do Trabalho Cientifico 25 09 34 

DI Monografia Jurídica I 0 51 51 

DI Monografia Jurídica II 0 17 17 
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DI Prática da Organização Judiciária 51 17 68 

DI Prática Real I (Penal)  0 68 68 

DI Prática Real II (Penal) 0 68 68 

DI Prática Real III (Trabalhista) 0 68 68 

DI Prática Real IV (Cível) 0 68 68 

DI Prática Real V (Cível) 0 68 68 

DI Prática Simulada do Processo Administrativo 0 34 34 

DI Prática Simulada do Processo Cível 0 34 34 

DI Prática Simulada do Processo Constitucional  0 34 34 

DI Prática Simulada do Processo Fiscal  0 34 34 

DI Prática Simulada do Processo Penal 0 34 34 

DI Prática Simulada do Processo Trabalhista 0 34 34 

DI Sociologia Jurídica 51 17 68 

DI Teoria Geral do Estado 51 17 68 

DI Teoria Geral do Processo 51 17 68 

SUBTOTAL  2689 1629 4318 

Atividades Complementares 360 

CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 4678 

DISTRIBUIÇÃO E CARGA HORÁRIA DE CADA COMPONENTE CURRICULAR E 
CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO: 
 
Atividades Acadêmicas Curriculares (disciplinas) 3570 

Estágio Curricular Supervisionado 578 

Disciplinas de TCC 170 

Atividades Complementares 360 

CARGA HORÁRIA TOTAL 4678 
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ANEXO IV  

ATIVIDADES CURRICULARES POR PERÍODO LETIVO 

 

PERÍODO 

LETIVO 

ATIVIDADES CURRICULARES CARGA 

HORÁRIA 

Filosofia Jurídica 68 

Teoria Geral do Estado 68 

História do Direito 68 

Introdução ao Estudo do Direito  68 

Economia Política 68 

Ética Jurídica 34 

1º 

Metodologia do Trabalho Cientifico 34 

SUBTOTAL 408 

Sociologia Jurídica 68 

Direito Civil I 68 

Direito Penal I 68 

Direito Constitucional I 68 

Direito Financeiro 68 

2º 

Direitos Humanos 68 

SUBTOTAL 408 

Teoria Geral do Processo 68 

Direito Civil II 68 

Direito Penal II 68 

Direito Constitucional II 68 

Direito Administrativo I 68 

Antropologia Jurídica 68 

 

Prática da Organização Judiciária 34 

SUBTOTAL 442 

Direito Constitucional III  34 

Direito Eleitoral 34 

Direito Civil III 68 

Direito Penal III 68 

Direito Administrativo II 68 

4º 

Direito Processual Civil I 68 
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Direito Processual Penal I 68 

Prática Simulada do Processo Constitucional  34 

SUBTOTAL 442 

Direito Empresarial I 68 

Direito Civil IV 68 

Direito Penal IV 68 

Direito Processual Civil II 68 

Direito Processual Penal II 68 

Direito Tributário 68 

5º 

Prática Simulada do Processo Penal 34 

SUBTOTAL 442 

Direito Falimentar 34 

Direito Civil V 68 

Direito Empresarial II 68 

Direito Processual Civil III 68 

Direito Individual do Trabalho 68 

Prática Simulada do Processo Administrativo 34 

Prática Simulada do Processo Cível 34 

6º 

Prática Real I (Penal)  68 

SUBTOTAL 442 

Deontologia Profissional 34 

Direito Civil VI 68 

Medicina Legal 68 

Direito Minerário e Recursos Hídricos  34 

Direito Processual do Trabalho 68 

Direito Ambiental 68 

Prática Simulada do Processo Trabalhista 34 

7º 

Prática Real II (Penal) 68 

SUBTOTAL 442 

Direito do Consumidor 34 

Laboratório de Pesquisa Jurídica 34 

Direito Agrário 68 

Direito Coletivo do Trabalho 68 

8º 

Direito da Seguridade Social 68 
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Direito da Propriedade Intelectual 68 

Prática Simulada do Processo Fiscal 34 

Prática Real III (Trabalhista) 68 

SUBTOTAL 442 

Investigação Científica 68 

Biodireito e Bioética 34 

Direito Indígena e Afro-brasileiro 68 

Direito Florestal 34 

Direito das Pessoas com Deficiência 34 

Direito da Criança e do Adolescente 34 

Hermenêutica Jurídica 34 

Atividade Curricular Optativa I 68 

9º 

Prática Real IV (Cível) 68 

SUBTOTAL 442 

Monografia Jurídica I 51 

Monografia Jurídica II 17 

Direito Internacional  68 

Prática Real V (Cível) 68 

Atividade Curricular Optativa II 68 

Atividade Curricular Optativa III 68 

10º 

Atividade Curricular Optativa IV 68 

SUBTOTAL 408 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 360 

CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 4678 

 


